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Ligações com mega projectos: oportunidades limitadas a determinados grupos 

Introdução 

O “boom” da exploração dos recursos naturais 

no país tem levantado vários debates sobre 

como o país pode maximizar os benefícios 

decorrentes destes investimentos. Uma das 

vertentes do debate, levantada tanto pelo 

Governo de Moçambique (GdM) como pelo 

sector privado nacional, é o estabelecimento de 

ligações produtivas entre o sector empresarial 

nacional e os mega projectos de investimento 

directo estrangeiro (IDE). Apesar de não se 

encontrar uma visão suficientemente clara sobre 

como o processo se desenvolve, o PARP (2011-

2014) entende que as ligações entre as PME 

nacionais e os mega projectos de IDE são um 

mecanismo de estímulo para criação de 

emprego, parte integrante de um quadro mais 

amplo que visa um crescimento mais inclusivo, 

GdM (2011, pág. 10, 23-25). Por outro lado, o 

sector privado entende que as ligações referidas 

representam uma oportunidade de acesso a um 

mercado de maior escala de actividade e de 

transferência de tecnologia (AIMO, 2010, p. 25). 

Ao `exigir ao GdM uma legislação clara e 

adequada que regule a ligação empresarial e 

participação dos empresários moçambicanos nos 

mega projectos de exploração de recursos 

minerais`, o sector privado nacional1 marcou a 

manifestação da relevância destas ligações para 

as empresas, (O País Online, 11/03/2013). 

Enquanto, por um lado, o interesse do sector 

privado em ligar-se com mega projectos de IDE 

tem a sua base no facto destes serem a 

dinâmica dominante do investimento privado 

nacional (Castel-Branco, 2010; Massingue e 

Muianga, 2013), por outro lado, esta exigência 

de mecanismos que garantam o estabelecimento 

de ligações revela que em geral as empresas 

estão a enfrentar dificuldades em aceder a este 

mercado, ou seja, as ligações não estão a 

acontecer automaticamente. Perante este 

quadro, emerge uma questão interessante: “o 

que impede ou favorece o estabelecimento de 

ligações entre sector privado nacional e os mega 

projectos de IDE?” Este artigo pretende discutir 

esta questão usando a evidência apresentada no 

artigo de Langa e Mandlate (2013) e nos 

resultados do estudo feito pela autora a 14 

empresas nacionais com experiência de ligações 

a montante com a Mozal, o primeiro mega 

projecto de IDE em Moçambique. A próxima 

secção desenvolve o argumento principal, 

seguindo-se posteriormente a conclusão. 

Da estrutura produtiva à experiência de 

ligações com a Mozal 

Apesar do sector privado clamar por 

mecanismos que permitam alargar a experiência 

de ligações com mega projectos de IDE, as 

várias limitações existentes mostram que é 

pouco provável que o estabelecimento de 

ligações produtivas com mega projectos resolva 

o problema de acesso ao mercado de todo o 

sector empresarial nacional. A primeira limitação 

deriva do número de mega projectos de IDE em 

fase operacional. Actualmente, existem apenas 

sete mega projectos de IDE em fase de 

operação2, dos quais cinco actuam na área de 

exploração de recursos minerais e energéticos 

(Sasol, Kenmare, Vale, Rio Tinto e Jindal). Torna

-se evidente a necessidade de reduzir as 

expectativas de ligações quando estes mega 

projectos constituem um grupo bastante reduzido 

comparativamente ao universo de PME 

existentes a nível nacional (cerca de 28.474 

PMEs)3 . 

A segunda limitação ao alargamento das 

ligações resulta da interacção do tipo de mega 

projectos presentes em Moçambique e a 

natureza da base produtiva: (i) o facto de estes 

mega projectos serem essencialmente 

exportadores de produtos primários limita as 

oportunidades de ligações, apenas ao 

fornecimento de bens e serviços – ligações a 

montante (Castel-Branco, 2010); (ii) em geral, os 

mega projectos em Moçambique são intensivos 

em capital, enquanto a base produtiva nacional é 

fraca e pouco desenvolvida tecnologicamente. 

Por isso, as ligações entre empresas nacionais e 

mega projectos dão-se ao nível da prestação de 

serviços básicos e/ou complementares, tais 

como: produtos e serviços metalúrgicos, 

transporte e serviços de mecânica-auto, 

construção, produtos e serviços eléctricos, 

lavandaria, catering, segurança e outros serviços 

(Castel-Branco, 2004; Castel-Branco e Goldin, 

2003; Krause e Kaufmann, 2011; Pretorius, 

2005). Os dados das empresas estudadas 

confirmam esta discussão: as nove empresas 

que até finais de 2012 continuavam ligadas a 

Mozal estavam distribuídas entre a manutenção 

industrial metalúrgica (duas empresas), 

manutenção industrial eléctrica (duas empresas), 

climatização (uma empresa), transporte (uma 

empresa), lavandaria (uma empresa), limpeza 

geral e industrial (uma empresa). Portanto, o 

caso da Mozal revela que as oportunidades 

existentes para o sector privado nacional limitam-

se a prestação de serviços complementares ou 

básicos para a Mozal. 

O caso das empresas com experiência de 

ligação com a Mozal também permite olhar para 

a questão das limitações ao estabelecimento de 

ligações numa outra perspectiva, pouco presente 

no debate público e que pode ser traduzida na 

seguinte questão: ´que empresas logram 

estabelecer ligações com mega projectos de 

IDE?´ A resposta a esta questão corresponde a 

identificação dos padrões de selecção de 

empresas que se ligam aos mega projectos, para 

além da sua área de actuação – a terceira 

vertente de limitações. De acordo com o 

International Finance Corporation (2006, p. 4), “o 

facto dos programas de promoção de ligações 

desenvolvidos no âmbito da Mozal (SMEELP, 

Mozlink 1) terem beneficiado a um número 

limitado de empresas (18 empresas, das quais 8 

empresas participaram nos dois programas), 

associado ao facto de algumas empresas 

fornecerem uma variedade crescente de serviços 

a Mozal ao longo do tempo, revela que estes 

programas favoreceram a um determinado grupo 

de fornecedores”. Posteriormente, Machel (2012) 

mostrou que determinados grupos políticos de 

topo do sector extractivo usam o acesso 

privilegiado à informação e a influência sobre 

decisões estratégicas relativas à gestão pública 

dos recursos naturais para constituir iniciativas 

empresariais privadas. 

Epifânia Langa 
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Os resultados da análise da amostra não 

permitem fornecer evidência suficiente para 

discutir o papel de ligações com elites políticas 

no estabelecimento de ligações produtivas, mas 

fornecem uma base para futura investigação e 

discussão desta questão. De facto, uma 

característica comum a 75% das empresas da 

amostra é o facto de elas terem um histórico de 

ligações fortes com instituições do Estado antes 

da ligação com a Mozal. Posteriormente a ligação 

com a Mozal, 70% das empresas da amostra 

também estabeleceu ligação com pelo menos um 

outro mega projecto, destacando-se a Sasol, a 

Vale do Rio Doce e a Rio Tinto. Várias empresas 

mencionaram que a experiência de trabalho com 

a Mozal contou como uma vantagem para aceder 

a outros mega projectos. 

Três empresas da amostra permitem observar 

que a ausência de um histórico de ligações fortes 

com instituições do Estado e a prestação de 

serviços à Mozal em áreas básicas estão 

associadas a dificuldades em estabelecer 

ligações com outros mercados de grande 

dimensão. Cada uma destas três empresas 

presta, respectivamente, serviços de transporte, 

lavandaria e fornecimento de pequenas 

ferramentas metálicas à Mozal, e todas não 

possuem experiências de ligação com nenhum 

outro mega projecto. Portanto, para além da 

importância relativa de ter histórico de ligações 

com aquele que é o maior cliente a nível 

nacional, estes dados revelam que a capacidade 

de alcançar novos mercados de grande 

dimensão depende também da área de actuação 

das empresas (áreas básicas e com fracas 

exigências enfrentam um nível maior de 

concorrência e possuem margens mais baixas de 

lucro, o que dificulta o acesso a mercados que 

necessitem de investimento em expansão 

geográfica, o caso da Sasol, em Inhambane, Vale 

e Rio Tinto, em Tete). 

A certificação em padrões internacionais de 

qualidade e/ou higiene e segurança no trabalho 

têm sido geralmente apresentada como um dos 

factores que limita as ligações entre os mega 

projectos e empresas nacionais4. Mandlate e 

Castel-Branco (2012, p. 134) argumentam que 

requisitos de qualidade exigem das empresas 

investimento em capacidades que só se justifica 

se a escala e continuidade dos contratos forem 

garantidas. De facto, das 16 empresas 

estudadas, apenas quatro empresas estão, 

actualmente, certificadas em algum padrão 

internacional (estas quatro empresas estão 

actualmente ligadas à Mozal) e destas, apenas 

uma empresa obteve a certificação de qualidade 

internacional ISO 9001 antes de estabelecer a 

ligação com a Mozal. A aquisição da certificação 

depois da ligação com a Mozal mostra estar 

associada a empresas com ligações que exigem 

actuação dentro da fábrica da Mozal (por 

exemplo, a limpeza industrial, a soldadura de 

equipamentos metálicos e a manutenção 

eléctrica). Ora, se apenas 25% das empresas da 

amostra estão certificadas, enquanto cerca de 

90% tem ligações a montante com pelo menos 

um mega projecto, a certificação em si não 

mostra ser determinante no estabelecimento da 

ligação. Isto acontece porque, como discutido 

anteriormente, as áreas em que estas empresas 

têm ligação com a Mozal ou outros mega 

projectos são complementares, ou mesmo 

básicas, com fracas exigências de padrões 

internacionais. 

Conclusões e implicações para política 

económica 

Esta discussão mostrou que várias limitações 

impedem que os mega projectos sejam um 

mercado acessível a todo o sector empresarial 

nacional. A natureza frágil e pouco desenvolvida 

tecnologicamente da base produtiva nacional 

continua a ser um impedimento à extensão das 

ligações para além das áreas de fornecimento de 

serviços básicos ou complementares. Por outro 

lado, a análise da amostra revela que mesmo 

que as ligações com o sector privado nacional 

limitem-se a estas áreas, a falta de consistência 

de alguns padrões de selecção das empresas 

impede a percepção das reais possibilidades de 

alargamento das ligações. De todo modo, o 

estabelecimento de ligações com a Mozal 

mostrou estar associado a fortes ligações com 

instituições do Estado e constituiu uma vantagem 

para algumas empresas acederem a outros mega 

projectos. Estes resultados levantam implicações 

importantes para discussão sobre política 

económica. Uma estratégia económica que use 

um grupo de poucos mega projectos como base 

para industrialização da economia, num contexto 

de uma base industrial fraca é pouco viável. Por 

outro lado, uma política industrial com enfoque no 

alargamento e diversificação de capacidades 

dentro da economia, com a criação de diferentes 

polos de desenvolvimento, permite um melhor 

aproveitamento do potencial que os mega 

projectos de IDE oferecem, para além de 

constituir uma estratégia de crescimento de longo 

prazo do sector empresarial nacional. 
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